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1. Apresentação
Segundo VINCENT, LAHIRE e THIN (1994), o que eles denominam “forma escolar”, cuja invenção teria ocorrido no decorrer dos séculos XVI e XVII, caracteriza-se, entre outros aspectos, pela “escrituralização-codificação dos saberes e das práticas”:
Uma pedagogia do desenho, da música, da atividade física, da atividade militar, da dança etc. não se faz sem uma escrita do desenho, uma escrita musical, uma escrita esportiva, uma escrita militar, uma escrita da dança. O modo de socialização escolar é, pois, indissociável da natureza escritural dos saberes a transmitir. O modo de socialização escolar é, portanto, indissociável da natureza escritural dos saberes a transmitir. (p. 31.)

A transmissão desse código torna-se, portanto, a tarefa primordial da escola, como reiteram VINCENT, LAHIRE e THIN (1994):
O objetivo da escola é de aprender a falar e a escrever segundo regras gramaticais, ortográficas, estilísticas etc. Ora, é preciso retomar o que se tornou uma evidência cultural: a escola é o lugar de aprendizagem da língua. (...) A forma escolar de relações sociais é a forma social constitutiva do que se pode denominar uma relação escritural-escolar com a linguagem e com o mundo. (p. 36.)
Certamente, essa aprendizagem da língua, ou melhor, do “ler e escrever (e contar)”, não se esgota no seu objetivo estrito, lingüístico: não se aprende a ler (e escrever e contar) inocentemente; lê-se, por exemplo, as Civilidades.
O que aprende, pois, a criança ao ler as Civilidades e, em seguida, ao copiar cuidadosamente os inúmeros tipos de escrita, diante de um professor (...)? Aprende a obedecer a certas regras – maneiras de comer, de assoar o nariz, de escrever etc. – conforme regras que são constitutivas da ordem escolar, que se impõem a todos (...). (...) A inutilidade, para a maioria dos alunos, de aprender não apenas a ler, mas também a escrever (caligrafar) um grande número de escritas mostra bem que, contrariamente à idéia, freqüentemente proposta, segundo a qual a “função da escola” seria de “transmitir saberes e o saber-fazer” (...), a invenção da forma escolar se cumpre na produção das “disciplinas” escolares (p. 17.)
É nesse meio, em que saberes (escriturados) e disciplinas se mesclam, que os livros didáticos tornam-se dispositivos privilegiados da escolarização. Eles contêm não apenas a “matéria”, mas também valores morais, comportamentais e nacionais. O gênero de livro didático, conhecido como “livros de leitura”, presta-se bem a isso. A título de exercitar a leitura e a escrita, privilegiando ou não certos saberes, esses livros constituem um imenso repositório de conselhos de moral, de bom comportamento, de boa conduta, da piedade, de respeito ao próximo, de amor à família e à Pátria, de rememoração dos feitos e datas considerados da “nacionalidade” ou da “humanidade” e até mesmo exaltação ao regime político de plantão, além de tudo aquilo que se considera digno da formação da criança e do jovem: a natureza (e suas partes), o índio, o folclore, os “grandes vultos” da ciência, das artes, do desporto, da política etc., contanto que representem o otimismo, a perseverança, a abnegação, o altruísmo e todas essas atitudes tidas como nobres e elevadas.
No Brasil, a produção de livros didáticos só se iniciou no século XIX, após a transferência, em 1808, da sede da monarquia portuguesa para o Rio de Janeiro e a liberação das atividades de impressão. Sabe-se, contudo, que eram raros os livros didáticos nas (pouquíssimas) escolas de primeiras letras criadas pela primeira lei brasileira de Instrução Pública, de 1827 (BATISTA, 2005, p. 87). Aos poucos, ao longo do século XIX, foram-se introduzindo os livros didáticos no cotidiano escolar, mas acompanhar esse processo é extremamente difícil, pois, além da dimensão continental do Brasil, o nível primário de ensino está, desde o dispositivo legal denominado Ato Adicional de 1834, a cargo das Províncias (durante a Monarquia) e dos Estados (desde a proclamação da República, em 1889), constituindo respectivos sistemas de ensino. Em conseqüência dessa descentralização, os livros adotados nas escolas são muito diversificados, atendendo a públicos regionais e até locais. Muitas vezes, a própria produção desses livros é regionalizada.
Por isso, o que se apresenta aqui é uma pequena amostra de volumes de coleções de livros de leitura brasileiros, neles privilegiando o que CUCUZZA (2008) denomina “cenas de leitura”: ilustrações que tematizem a leitura, seja na escola ou fora dela, e textos que abordem a prática de leitura. São livros que recobrem quase 100 anos, desde o século XIX até o início dos anos 1960. No início, quase sem ilustrações, estas logo passam a rechear as páginas, muitas vezes apenas para ilustrar o texto, mas, em algumas ocasiões, também para possibilitar realização de exercícios. O uso das cores também vai se tornando predominante. Esses livros, que mantêm, por todo o período o formato padrão em torno de 14cm X 20cm, também se caracterizam pela longevidade, com sucessivas edições por décadas. No decorrer dos anos 1960, esse padrão editorial entraria em crise: uma nova geração de autores, não mais tão longevos, e novas casas editoriais passam a produzir livros num formato maior, com uma diagramação cada vez mais rebuscada.
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2. Primeiro Livro de Leitura, de Abilio Cesar Borges
Abilio Cesar Borges (1824-1891), barão de Macahúbas, fundou várias instituições de ensino, renovando em vários aspectos as práticas e os métodos pedagógicos. O seu Primeiro Livro de Leitura para Uso da Infância Brasileira (1868) representa uma tentativa de simplificar o ensino de leitura, como esclarece o autor em “Rapidas considerações sobre o methodo seguido n’este livrinho”: 

É opinião minha muito antiga, que si as creanças, depois de conhecido o alphabeto, deparassem logo, na reunião das letras em syllabas, com palavras que lhes fossem familiares, combinadas em curtas orações já por elles usados no tracto domestico, não so aprenderiam a ler rapidamente, mas aprenderiam com gosto, por encontrarem, nas suas primeiras lições de leitura, justamente as palavras e phrases que estavam accostumadas a ouvir e a fallar em suas casas, e cuja significação, portanto, lhes não seria estranha.
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Como se vê nesta capa da 14ª edição “revista e melhorada”, a impressão da obra foi realizada em Bruxelas, Bélgica.
3. A Cartilha Nacional, de Hilário Ribeiro    
Hilário Ribeiro de Andrada e Silva (1847-1886) publicou entre os anos 1870 e 1880, pela editora Carlos Pinto & Cia (BITTENCOURT, 1993:125) e, depois, pela Garnier, quatro livros de leitura, que compunham a “Série Instrutiva, Lições no Lar”, além de uma Gramática elementar e a Geografia do Rio Grande do Sul. No Primeiro livro de leitura ou Silabário, Hilário Ribeiro explica o método para ensinar a ler sem se referir à escrita, ausência refletida materialmente na obra pelo uso exclusivo da letra de imprensa e pela apresentação gráfica das palavras, com as sílabas sistematicamente separadas por hífen. Tais livros foram premiados na Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro em 1883 e, em 1885, Hilário Ribeiro, já professor do Imperial Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, publicou pela Livraria Francisco Alves a Cartilha Nacional ou Novo primeiro livro de leitura para “o ensino simultâneo de leitura e escrita”. O sucesso da obra pode ser verificado nas informações contidas nas capas das várias edições: a de 1887 já é nona edição; a de 1919 é 204ª edição; por fim, a de 1959 é de número 246. Na edição anterior, também de 1959, o autor explica o método simultâneo de alfabetização: 
Método a seguir
A Cartilha Nacional tem por fim ensinar simultaneamente a ler e a escrever. Como a arte da leitura é a análise da fala, levemos desde logo o aluno a conhecer os valores fônicos das letras, porque é com o valor que há de ler e não com o nome delas.
Uma vez que o aluno conheça perfeitamente o elemento fônico correspondente a cada vogal, começará o professor a ensinar-lhe a escrever com giz, no quadro preto, primeiro o i, que é a vogal mais elementar, e sucessivamente o u, e, o, e o a. (p. 59)

A Cartilha Nacional se diferencia de seu antecessor, o Silabário, pelo uso da letra cursiva junto com a letra de imprensa em todas as lições e pela apresentação das palavras sem a separação das sílabas. Embora o autor estivesse persuadido de que o novo método de alfabetização da Cartilha nacional fosse por muitos considerado superior ao antigo, o Silabário também continuou a ser reeditado até 1945, data da 125a edição. A reedição dessas duas obras do mesmo autor sinaliza que não havia consenso quanto ao melhor método de alfabetização e que os novos métodos não eram hegemônicos.
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Aqui também se apresentam páginas da Cartilha, com lições contendo as palavras “leia” e “escola”.
3. A “Coleção João Köpke”       
Os livros de João Köpke (1853-1926), filho de Henrique Köpke, dono de famoso colégio em Petrópolis (Rio de Janeiro), expressam didaticamente a tendência moralizante de leitura. Em 1874, João Köpke publicou o Método racional e rápido para aprender a ler sem soletrar, dedicado à infância e ao povo brasileiro com o objetivo de substituir os silabários, livro reeditado em 1879. No entanto, os livros que alcançaram maior sucesso foram os da “Série Rangel Pestana”, cinco volumes intitulados Leituras (ou Lições) morais e instrutivas (1o Livro, 1884), seguidamente reeditados até meados do século XX. Entre animais variados e personagens infantis desenrolam-se cenas que evocam o bem, a esmola, o trabalho, a honra, a obediência, etc. 

João Köpke publicou ainda as Leituras práticas e as Fábulas, cujo exemplar de 1891 (provavelmente a 1a edição) publicado pela Teixeira & Irmão de São Paulo, traz na contra-capa a lista de todos os livros didáticos de João Köpke, os quais seriam reeditados pela editora Laemmert em 1901, depois pela Livraria Melilo (1903) e finalmente, a partir de 1908, pela Livraria Francisco Alves, onde foram continuamente reeditados até a década de 1950. Aqui, a obra focalizada é Histórias de Meninos na Rua e na Escola (2º Livro), 25ª edição, de 1958. Em seu “Prefácio”, extraído da edição de 1934, o autor apresenta o livro exemplificando-lhe o conteúdo com uma narrativa moralizante.
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4. Leituras infantis, de Francisco Viana.
A Cartilha Leituras Infantis, de Francisco Furtado Mendes Viana, teve sua primeira edição publicada em 1895. É dessa obra a já clássica frase “O Ivo viu a uva”. Apresenta-se aqui a capa da 48ª edição, de 1945, retirada do website do Centro de Referência em Educação Mario Covas, da Secretaria Estadual da Educação de São Paulo (http://www.crmariocovas.sp.gov.br/obj_a.php?t=cartilhas01). Aqui também se mostra outra obra de Francisco Viana, em co-autoria com Miguel Carneiro Jr., Histórias para Pequeninos (Leitura preparatória da série “Leituras infantis”), numa versão “modernizada e cuidadosamente revista” da 95ª edição, de 1957.
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5. A série “Pedrinho”, de Lourenço Filho
Manoel Bergström Lourenço Filho (1897-1970), uma das principais figuras do movimento da chamada Escola Nova no Brasil, foi, em meio a diversas atividades que manteve na administração pública, também diretor da série “Bibliotheca de Educação” da editora Melhoramentos (RAZZINI, 2007; MONARCHA, 1997). Ali produziu vários títulos de livros didáticos, entre os quais a série “Pedrinho” – pequenas histórias que, valendo-se das narrativas de aventuras, apresentam conteúdos de Geografia, História, Ciências etc., geralmente com caráter moralizante e patriótico, como mostram os fragmentos dos sumários de Aventuras de Pedrinho (9ª edição, 1964) e de Leituras de Pedrinho e Maria Clara (12ª edição). No caso de Aventuras de Pedrinho, segundo o parecer da Comissão Especial de Leitura, publicado numa página da própria obra, “trata-se de um livro de classe, vivo e interessante, em que a prática de leitura se acha associada, de maneira harmoniosa, ao estudo dos conhecimentos gerais.” E numa lição de Pedrinho e Seus Amigos, o nome da escola é pretexto para falar sobre História do Brasil e seus vultos ilustres.
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6. Latinidade, de J. L. de Almeida
No Brasil, a língua latina permaneceu na grade curricular do curso secundário até quase o final dos anos 1960. Para suprir as necessidades dessa disciplina escolar, havia livros de leitura, contendo textos em latim, elementos de gramática e exercícios, como no livro de J. L. de Almeida, aqui apresentado. Neste livro, há inusitadas cenas pretensamente de leitura: na capa e na página de rosto, uma situação “escolar”, em que os alunos aprendem rudimentos de aritmética; na “Décima lição”, consulentes lêem na biblioteca; e na “Décima quinta lição”, Cornélia escreve carta a seu filho Paulo.
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